
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.879 - BA (2014/0208058-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARZENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS BASTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA NO 
ART. 185-A DO CTN. ALEGAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DE QUE REALIZOU O 
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA O DEFERIMENTO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA NO ART. 185-A DO CTN. TRIBUNAL DE 
ORIGEM AFIRMOU QUE NÃO FOI DEMONSTRADA A FRUSTRAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS ANTERIORES PARA LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte de origem, soberana em matéria de fatos e provas, assentou 
a ausência de demonstração de que a parte exequente teria esgotado as diligências a 
fim de ver satisfeito o seu crédito, sendo descabido esta avaliação nesta instância de 
jurisdição, por incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 

notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO  
Presidente e Relator

Documento: 1380458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.879 - BA (2014/0208058-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MARZENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS BASTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão de fls. 178/182, pela qual se negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA NO ART. 185-A DO CTN. 

ALEGAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA QUE REALIZOU O ESGOTAMENTO 

DAS DILIGÊNCIAS PARA O DEFERIMENTO DE INDISPONIBILIDADE DE 

BENS PREVISTA NO ART. 185-A DO CTN. TRIBUNAL DE ORIGEM 

AFIRMOU QUE NÃO FOI DEMONSTRADA A FRUSTRAÇÃO DE 

DILIGÊNCIAS ANTERIORES PARA LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR. 

MEDIDA EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que (a) o caso em 

apreço deve ser suspenso, diante do sobrestamento do Resp. 1.377.507/SP, que será 

oportunamente julgado como representativo de controvérsia; e (b) não deve prevalecer 

o argumento de que a Fazenda Nacional deve diligenciar a perder a conta para 

localização de bens penhoráveis. Repise-se: quando as buscas ordinárias não forem 

exitosas, não cabe ao credor perseguir o devedor, num exercício estranho às práticas 

do Estado Democrático de Direito (fls. 206/207).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS 

PREVISTA NO ART. 185-A DO CTN. ALEGAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA 

DE QUE REALIZOU O ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA O 

DEFERIMENTO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS PREVISTA NO ART. 

185-A DO CTN. TRIBUNAL DE ORIGEM AFIRMOU QUE NÃO FOI 

DEMONSTRADA A FRUSTRAÇÃO DE DILIGÊNCIAS ANTERIORES PARA 

LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR. MEDIDA EXCEPCIONAL. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte de origem, soberana em matéria de fatos e provas, 

assentou a ausência de demonstração de que a parte exequente teria 

esgotado as diligências a fim de ver satisfeito o seu crédito, sendo 

descabido esta avaliação nesta instância de jurisdição, por incidência da 

Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental da Fazenda Nacional a que se nega 

provimento.

1.      Preliminarmente, rejeita-se a preliminar de sobrestamento do feito, 

diante da pendência de julgamento do REsp. 1.377.507/SP, posto que já foi 

oportunamente julgado pelo colegiado da 1a. Seção, como representativo de 

controvérsia, conforme acórdão proferido pelo eminente Ministro OG FERNANDES.

2.      No mérito, não trouxe a parte agravante argumentos capazes de 

infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. Veja-se, por oportuno:
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(...).

8.   No mérito, deve-se consignar que para se decretar a 

indisponibilidade de bens prevista no art. 185-A do CTN, esta Corte já 

orientou que é indispensável que: (a) o devedor tributário seja devidamente 

citado; (b) não pague o tributo, nem apresente bens a penhora; e (c) o 

esgotamento das diligências promovidas com a finalidade de encontrar 

patrimônio que possa ser judicialmente constrito. Nesse sentido é a 

jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO 
UNIVERSAL DE BENS. ART. 185-A DO CTN. PENHORA DE 
DINHEIRO (SISTEMA BACEN JUD). DISTINÇÕES.

1.   O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto 
no art. 185-A do CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro 
aplicado em instituições financeiras, por meio do sistema Bacen 
Jud, disciplinada no art. 655-A do CPC (redação conferida pela Lei 
11.382/2006).

2.   O bloqueio incide na hipótese em que o devedor 
tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à 
penhora no prazo legal e não forem encontrados bens 
penhoráveis, e abrangerá todo e qualquer bem ou direito do 
devedor, observado como limite o valor do crédito tributário, se 
verificado o concurso dos requisitos previstos no art. 185-A do 
CTN.

3.   Consoante jurisprudência do STJ, a aplicação da 
referida prerrogativa da Fazenda Pública pressupõe a 
comprovação do esgotamento das diligências para localização de 
bens do devedor.

4.   Diferentemente, a penhora de dinheiro mediante a 
utilização do sistema Bacen Jud tem por objeto bem certo e 
individualizado (os recursos financeiros aplicados em instituições 
bancárias). No regime instituído pela Lei 11.382/2006, é medida 
prioritária, tendo em vista que a reforma processual visava 
primordialmente a resgatar a efetividade na tutela jurisdicional 
executiva. Independe, portanto, da comprovação de esgotamento 
de diligências para localização de outros bens.

5.   Orientação reafirmada no julgamento do REsp. 
1.112.943/MA, pela Corte Especial do STJ, na sistemática do art. 
543-C do CPC.

6.   Considerando que no presente recurso discute-se a 
penhora de dinheiro, por meio do Bacen Jud, e que o requerimento 
foi formulado na vigência da Lei 11.382/2006, não se deve reformar 
o acórdão hostilizado. 

7.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AG 
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1.164.948/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 02/02/2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – NÃO-LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR – 
INDISPONIBILIDADE (ART. 185-A DO CTN) – MEDIDA 
EXCEPCIONAL – NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE TER 
DILIGENCIADO PARA LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR – 
PRECEDENTES.

1.   A não-localização de bens penhoráveis não se 
presume, devendo ser demonstrado o esgotamento das diligências 
para localização de bens pela exequente.

2.   O entendimento expressado nas decisões 
recorridas está em consonância com a jurisprudência dominante 
nesta Corte, daí a incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes. 
Agravo regimental improvido (AgRg no AG 1.125.983/BA, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 05/10/2009).

9.   No caso em apreço, a Corte de origem, soberana em 

matéria de fatos e provas, assentou a ausência de demonstração de que a 

parte exequente teria esgotado as diligências a fim de ver satisfeito o seu 

crédito, sendo descabido esta avaliação nesta instância de jurisdição, por 

incidência da Súmula 7/STJ.

3.       Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL. 

4.        É como voto.

Documento: 1380458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208058-8 AREsp 565.879 / BA

Números Origem:  00059991220134010000  43761520064013311  59991220134010000

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARZENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS BASTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARZENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS BASTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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